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9.  Proposta Pedagógica e Crianças 
Indígenas

Garantida a autonomia dos povos indígenas na escolha 
dos modos de educação de suas crianças de 0 a 5 anos de 
idade, as propostas pedagógicas para os povos que optarem 
pela Educação Infantil devem:

 9  Proporcionar uma relação viva com os 
conhecimentos, crenças, valores, concepções 
de mundo e as memórias de seu povo;

 9  Reafirmar a identidade étnica e a língua 
materna como elementos de constituição das 
crianças;

 9  Dar continuidade à educação tradicional 
oferecida na família e articular-se às práticas 
socioculturais de educação e cuidado coletivos 
da comunidade;

 9  Adequar calendário, agrupamentos etários 
e organização de tempos, atividades e 
ambientes de modo a atender as demandas 
de cada povo indígena.
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10.  Proposta Pedagógica e as Infâncias 
do Campo

As propostas pedagógicas da Educação Infantil das 
crianças filhas de agricultores familiares, extrativistas, 
pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados 
da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, 
devem:

 9 Reconhecer os modos próprios de vida no 
campo como fundamentais para a constituição 
da identidade das crianças moradoras em 
territórios rurais;

 9 Ter vinculação inerente à realidade dessas 
populações, suas culturas, tradições e identidades, 
assim como a práticas ambientalmente 
sustentáveis;

 9 Flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas 
e atividades respeitando as diferenças quanto à 
atividade econômica dessas populações;

 9 Valorizar e evidenciar os saberes e o papel 
dessas populações na produção de conhecimentos 
sobre o mundo e sobre o ambiente natural;

 9 Prever a oferta de brinquedos e equipamentos 
que respeitem as características ambientais e 
socioculturais da comunidade.
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11.  Práticas Pedagógicas da Educação 
Infantil

Eixos do currículo:

As práticas pedagógicas que compõem a proposta 
curricular da Educação Infantil devem ter como eixos 
norteadores as interações e a brincadeira e

Garantir experiências que:

 9  Promovam o conhecimento de si e do mundo 
por meio da ampliação de experiências 
sensoriais, expressivas, corporais que 
possibilitem movimentação ampla, expressão 
da individualidade e respeito pelos ritmos e 
desejos da criança;

 9  Favoreçam a imersão das crianças nas 
diferentes linguagens e o progressivo domínio 
por elas de vários gêneros e formas de 
expressão: gestual, verbal, plástica, dramática 
e musical;

 9  Possibilitem às crianças experiências de 
narrativas, de apreciação e interação com 
a linguagem oral e escrita, e convívio com 
diferentes suportes e gêneros textuais orais e 
escritos;

 9  Recriem, em contextos significativos para as 
crianças, relações quantitativas, medidas, 
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formas e orientações espaço temporais;

 9  Ampliem a confiança e a participação das 
crianças nas atividades individuais e coletivas;

 9  Possibilitem situações de aprendizagem 
mediadas para a elaboração da autonomia 
das crianças nas ações de cuidado pessoal, 
auto-organização, saúde e bem-estar;

 9  Possibilitem vivências éticas e estéticas com 
outras crianças e grupos culturais, que 
alarguem seus padrões de referência e de 
identidades no diálogo e conhecimento da 
diversidade;

 9  Incentivem a curiosidade, a exploração, 
o encantamento, o questionamento, a 
indagação e o conhecimento das crianças em 
relação ao mundo físico e social, ao tempo e 
à natureza;

 9  Promovam o relacionamento e a interação 
das crianças com diversificadas manifestações 
de música, artes plásticas e gráficas, cinema, 
fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

 9  Promovam a interação, o cuidado, a preservação 
e o conhecimento da biodiversidade e da 
sustentabilidade da vida na Terra, assim como 
o não desperdício dos recursos naturais;
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 9  Propiciem a interação e o conhecimento 
pelas crianças das manifestações e tradições 
culturais brasileiras;

 9  Possibilitem a utilização de gravadores, 
projetores, computadores, máquinas 
fotográficas, e outros recursos tecnológicos e 
midiáticos.

As creches e pré-escolas, na elaboração da proposta 
curricular, de acordo com suas características, identidade 
institucional, escolhas coletivas e particularidades 
pedagógicas, estabelecerão modos de integração dessas 
experiências.
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12. Avaliação

As instituições de Educação Infantil devem criar 
procedimentos para acompanhamento do trabalho 
pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das 
crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, 
garantindo:

 9  A observação crítica e criativa das atividades, 
das brincadeiras e interações das crianças no 
cotidiano;

 9  Utilização de múltiplos registros realizados 
por adultos e crianças (relatórios, fotografias, 
desenhos, álbuns etc.);

 9  A continuidade dos processos de aprendizagens 
por meio da criação de estratégias adequadas 
aos diferentes momentos de transição vividos 
pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da 
instituição, transição creche/pré-escola e 
transição pré-escola/Ensino Fundamental);

 9  Documentação específica que permita às 
famílias conhecer o trabalho da instituição 
junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança 
na Educação Infantil;

 9  A não retenção das crianças na Educação 
Infantil.
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13.  Articulação com o Ensino 
Fundamental

Na transição para o Ensino Fundamental a proposta 
pedagógica deve prever formas para garantir a continuidade 
no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, respeitando as especificidades etárias, sem 
antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental.
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14.  Implementação das Diretrizes pelo 
Ministério da Educação

Cabe ao Ministério da Educação elaborar orientações 
para a implementação das Diretrizes Curriculares.

Visando atender a essa determinação, a Secretaria 
de Educação Básica, por meio da Coordenação Geral 
de Educação Infantil, está elaborando orientações 
curriculares,  em processo de debate democrático e com 
consultoria técnica especializada, sobre os seguintes 
temas:

 9   O currículo na educação infantil: o que 
propõem as novas Diretrizes Nacionais?

 9  As especificidades da ação pedagógica com 
os bebês

 9  Brinquedos e brincadeiras na educação 
infantil

 9  Relações entre crianças e adultos na educação 
infantil

 9  Saúde e bem estar das crianças: uma meta 
para educadores infantis em parceria com 
familiares e profissionais de saúde.

 9  Múltiplas linguagens de meninos e meninas 
no cotidiano da educação infantil.
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 9  A linguagem escrita e o direito à educação na 
primeira infância.

 9  As crianças e o conhecimento matemático: 
experiências de exploração e ampliação de 
conceitos e relações matemáticas.

 9  Crianças da natureza

 9  Orientações curriculares para a educação 
infantil do campo

 9  Avaliação e transições na educação infantil.
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15.  O Processo de Concepção e 
Elaboração das Diretrizes

Em 2008, a Coordenação Geral de Educação Infantil 
do MEC estabeleceu, com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), convênio de cooperação 
técnica para a articulação de um processo nacional de 
estudos e debates sobre o currículo da Educação Infantil. 
Disso resultou uma série de documentos, dentre eles 
“Práticas cotidianas na Educação Infantil: bases para a 
reflexão sobre as orientações curriculares” (MEC/COEDI, 
2009). Esse processo serviu de base para a elaboração 
de “Subsídios para as Diretrizes Curriculares Nacionais 
Específicas da Educação Básica” (MEC, 2009), texto 
encaminhado ao Conselho Nacional de Educação pelo 
Senhor Ministro de Estado da Educação.

A proposta do MEC foi apresentada pela professora Maria 
do Pilar Lacerda Almeida e Silva, Secretária de Educação 
Básica do MEC, na reunião ordinária do mês de julho de 
2009, da Câmara de Educação Básica. Nessa ocasião foi 
designada a comissão que se encarregaria de elaborar novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
presidida pelo Conselheiro Cesar Callegari e tendo como 
relator o Conselheiro Raimundo Moacir Mendes Feitosa 
(Portaria CNE/CEB nº 3/2009).

Em 5 de agosto de 2009, com a participação de 
representantes de entidades nacionais como União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME), Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), Confedereção Nacional 
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dos Trabalhadores em Educação (CNTE), Fórum Nacional 
de Conselhos Estaduais de Educação, Movimento 
Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), bem 
como da Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (SECAD/MEC) e das especialistas da área de 
Educação Infantil Maria Carmem Barbosa (coordenadora 
do Projeto MEC/UFRGS/2008), Sonia Kramer (consultora 
do MEC responsável pela organização do documento 
de referência sobre as Diretrizes), Fulvia Rosemberg 
(da Fundação Carlos Chagas), Ana Paula Soares Silva 
e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (da Universidade 
de São Paulo, Campus de Ribeirão Preto), o relator da 
Comissão, Raimundo Moacir Mendes Feitosa, apresentou 
um texto-síntese dos pontos básicos que seriam levados 
como indicações para o debate em audiências públicas 
nacionais. Essas foram então promovidas pela Câmara 
de Educação Básica do CNE, em São Luis do Maranhão, 
Brasília e São Paulo. 

O processo de elaboração das Diretrizes incorporou 
as contribuições apresentadas por grupos de pesquisa e 
pesquisadores, conselheiros tutelares, Ministério Público, 
sindicatos, secretários e conselheiros municipais de 
educação, entidades não governamentais e movimentos 
sociais que participaram das audiências e de debates 
e reuniões regionais (como os encontros da UNDIME 
– Região Norte e do MIEIB em Santarém, PA, ocorrido 
em agosto de 2009; o debate na ANPED, em outubro 
de 2009). Foram consideradas também as contribuições 
enviadas por entidades e grupos como: Organização 
Mundial para a Educação Pré-escolar (OMEP); Núcleo 
de Desenvolvimento Infantil (NDI/Universidade Federal 



35

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS  
PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL

de Santa Catarina; Fórum de Educação Infantil do Pará 
(FEIPA); Fórum Amazonense de Educação Infantil (FAMEI); 
Fórum Permanente de Educação Infantil do Tocantins 
(FEITO); Fórum de Educação Infantil do Amapá; Fórum 
de Educação Infantil de Santa Catarina (contemplando 
também manifestações dos municípios de Jaguaré, 
Cachoeiro e Vitória); Fórum Paulista de Educação Infantil; 
Fórum Gaúcho de Educação Infantil; GT de Educação 
Infantil da UNDIME; Centro de Estudos das Relações de 
Trabalho e Desigualdade (CEERT); GT 21 (Educação das 
Relações Étnico-Raciais) da ANPED; Grupo de Estudos em 
Educação Infantil do Centro de Educação da Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL conjuntamente com equipe 
técnica das Secretarias de Educação do Município de 
Maceió e do Estado de Alagoas); alunos do curso de 
Pedagogia da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
(UFMS); Centro de Investigação sobre Desenvolvimento 
e Educação Infantil (CINDEDI/USP); representantes do 
Setor de Educação do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) de São Paulo; técnicos da Coordenadoria de 
Creches da USP; participantes de evento da Secretaria 
de Educação, Esporte e Lazer de Recife e do Seminário 
Educação Ambiental e Educação Infantil, em Brasília. Ainda 
pesquisadores das seguintes Universidades e Instituições de 
Pesquisa fizeram considerações ao longo desse processo: 
Faculdade de Educação da USP; Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP-USP); Fundação 
Carlos Chagas (FCC); Centro Universitário Claretiano 
Batatais; Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-RIO); Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO); Universidade de Campinas (UNICAMP); 
Universidade Federal do Ceará (UFC); Universidade Federal 
do Pará (UFPA); Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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(UFRJ); Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); 
Universidade Federal do Paraná (UFPR); Universidade do 
Estado de Mato Grosso (UNEMAT); Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG); Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS); Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC); Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN); Universidade Federal do Mato Grosso 
do Sul (UFMS); Universidade Federal de Alagoas (UFAL); 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA); Universidade 
Estadual do Maranhão (UEMA); Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE).






